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Prefeitura Municipal de Estiva - MG
Estado de Minas Gerais
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI Nº 01/ 2017 DE 12 de janeiro de 2017.

Autoriza os agentes políticos e os demais servidores, efetivos e comissionados, da Prefeitura Municipal de Estiva, a dirigirem veículos oficiais da administração pública municipal.
O Povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, aprova, e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte lei:

Art. Art. 1º -  Os agentes políticos e demais  servidores municipais, de provimento efetivo  ou nomeados para  cargos em comissão,  da Prefeitura Municipal de Estiva, no interesse do serviço e no exercício de suas próprias atribuições, quando houver insuficiência de servidores ocupantes do cargo de motorista disponíveis, poderão dirigir os veículos oficiais do Município, desde que possuidores de Carteira Nacional de Habilitação, na categoria exigida para o veículo.

Parágrafo Único -  Os servidores de provimento efetivo, para poderem fazer uso dos veículos oficiais, nos moldes do caput deste artigo, deverão ser autorizados expressamente pelo dirigente máximo do setor a que pertençam.
Art. 2º - Antes de fazer uso do veículo oficial, o servidor deverá verificar se o mesmo  possui todos os requisitos técnicos e equipamentos legais para trafegar, sendo de sua responsabilidade qualquer ônus decorrente de ato culposo ou doloso que venha a cometer no momento em que estiver na posse do veículo. 

Art. 3º - As normas do Código Trânsito Brasileiro deverão ser rigorosamente observadas pelo condutor do veículo oficial e por seus usuários, que estarão sujeitos ao ressarcimento do Erário Público, em caso de autuação por infração das normas de trânsito vigentes.

 Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Justificativa


Senhor presidente,


Senhores Vereadores, 

Não se pretende aqui ampliar as atribuições legais dos servidores, uma vez que o presente projeto de lei, se aprovado, não autoriza o servidor exercer a função de motorista, muito menos substituí-lo,  mas sim autoriza-lhe a fazer uso de veículo oficial para o cumprimento de atribuições inerentes ao cargo que ocupam, quando necessário e quando não houver motorista disponível.

             A autorização por meio de lei específica é imprescindível  para que este órgão público municipal possa atender ao preconizado no art. 37, caput, da Constituição Federal, que assim dispõe:

Art. 37 -  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.”  (grifei)

Ao tecer comentários sobre o princípio da legalidade como basilar para a atuação da Administração Pública, assim se pronuncia José dos Santos Carvalho Filho (Manual de Direito Administrativo, 28.ed, Atlas: 2015, p. 16) in verbis:

O princípio da legalidade é certamente a diretriz básica da conduta dos agentes da Administração. Significa que toda e qualquer atividade administrativa deve ser autorizada por lei. Não o sendo, a atividade é ilícita.

O princípio “implica subordinação completa do administrador à lei. Todos os agentes públicos, desde o que lhe ocupe a cúspide até o mais modesto deles, devem ser instrumentos de fiel e dócil realização das finalidades normativas”. Na clássica e feliz comparação de HELY LOPES MEIRELLES, enquanto os indivíduos no campo privado podem fazer tudo o que a lei não veda, o administrador público só pode atuar onde a lei autoriza.

Daí a necessidade de disposição legal que contemple a situação sob comento, ou seja, previsão em legislação que viabilize a condução de veículo oficial, em serviço, pelo próprio servidor público, ainda que não ocupante de cargo específico de motorista.
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